(a4ÏP1>1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0049046-53.2011.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0049046-53.2011.4.01.3800/MG 


R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Publicado o acórdão retro, a PARTE AUTORA opôs Embargos de Declaração, alegando omissão da decisão e requerendo a reafirmação da DER para 27.09.2012, com base na análise do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) complementar apresentado às fls. 285/287, com a concessão do benefício de aposentadoria especial (fls. 281/283).

Embora regularmente intimado, o INSS não se manifestou sobre os embargos.

É o relatório. 

V O T O

Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.
Embora não haja propriamente uma omissão no acórdão embargado, deve ser acolhido o pedido de concessão do benefício com data reafirmada para momento posterior ao requerimento administrativo.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a dos Tribunais Regionais Federais vem se orientando no sentido de ser possível a reafirmação da DER, com o cômputo de período de serviço/contribuição posterior à data de entrada do requerimento administrativo e mesmo após o ajuizamento da ação. Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. FATO SUPERVENIENTE. ART. 462 DO CPC/1973. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que "para a reafirmação da DER, somente é possível o cômputo de tempo de contribuição, especial ou comum, até a data do ajuizamento da ação."

2. O STJ firmou orientação de que "o fato superveniente contido no artigo 462 do CPC deve ser considerado no momento do julgamento a fim de evitar decisões contraditórias e prestigiar os princípios da economia processual e da segurança jurídica" (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 621.179/SP, Terceira Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 5/2/2015).

3. Especificamente no que se refere ao cômputo de tempo de contribuição no curso da demanda, a Primeira Turma do STJ, ao apreciar situação semelhante à hipótese dos autos, concluiu ser possível a consideração de contribuições posteriores ao requerimento administrativo e ao ajuizamento da ação, reafirmando a DER para a data de implemento das contribuições necessárias à concessão do benefício. No mesmo sentido: REsp 1.640.903/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 15.2.2017.

4. Recurso Especial provido para determinar o retorno dos autos à origem para que sejam contabilizadas as contribuições realizadas até o momento da entrega da prestação jurisdicional. (STJ, REsp 1640310/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 27/04/2017.

PREVIDENCIÁRIO PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM CONTAGEM DE TEMPO DE ATIVIDADE RURAL. CUMPRIMENTO DA CARÊNCIA. PROVA MATERIAL CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. DESNECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES REFERENTES AO PERÍODO RURAL ANTERIOR À LEI N. 8.213/1991. (...) 6. No caso dos autos, os documentos trazidos com a inicial, corroborados por prova testemunhal, comprovam o exercício da atividade rural alegada, pelo período de 03/04/1971 a 01/06/1978, sob regime de economia familiar, nos termos do disposto no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, e nos moldes admitidos pela jurisprudência. Entretanto, mesmo se somado o período reconhecido nos presentes autos com o interstício já reconhecido administrativamente, não tem o segurado tempo suficiente para a aposentadoria, na data do requerimento administrativo. Todavia, em consulta ao CNIS, constata-se que o segurado continuou a verter contribuições ao sistema previdenciário, de modo que, em 2002, cumpriu os requisitos para obtenção do benefício pleiteado. Dessa forma, deve ser concedida ao requerente a aposentadoria por tempo de contribuição, com reafirmação da DER para a data do implemento dos requisitos do benefício previdenciário, desde quando serão devidos os valores atrasados. 7. O termo inicial do benefício é a data em que foram cumpridos os requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. (...) (TRF1 , AC nº 0000184-26.2008.4.01.3810, DES. FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 24-02-2017).

No caso concreto, o PPP de fls. 285/287 confirma que o autor continuou trabalhando na empresa FCA Fiat Chysler Automóveis Brasil Ltda. até 27.09.2012, ainda exposto a ruído superior a 85dB, de forma que o período de 27.07.2010 a 27.09.2012 pode ser também computado como tempo de serviço especial pelos mesmos fundamentos já declinados no acórdão embargando, já que constitui simples extensão do trabalho já analisado. 

Com a inclusão do  período acima como tempo especial, o autor passa a contar com mais de 25 anos de atividade exclusivamente especial em 27.09.2012, fazendo jus à aposentadoria especial a partir de então, momento em que compleou o tempo suficiente.
Sendo a data reafirmada para o início do benefício posterior ao ajuizamento da ação, deixam de incidir juros de mora na forma estabelecida pelo acórdão embargado, nos termos da decisão do STJ no Recurso Especial 1.727.063/SP, a não ser na hipótese de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias.

Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco, neste momento, o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o perigo da demora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, em razão do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC, com amplo respaldo da jurisprudência, já que a conclusão daqui emergente é no sentido da concessão do benefício.

Diante desse contexto, conheço dos embargos e dou-lhes provimento, imprimindo-lhes efeitos modificativos, a fim de fazer integrar ao acórdão o seguinte comando:

A sentença deve ser parcialmente reformada também para enquadrar o período de 27.07.2010 a 27.09.2012 como tempo especial e conceder ao autor o benefício de aposentadoria especial, a partir de 27.09.2012, data em que o autor implementou todos os requisitos para sua concessão, devendo ocorrer o pagamento dos valores em atraso a partir da referida data, corrigidos monetariamente e sem a incidência de juros de mora na forma da decisão do STJ no Recurso Especial 1.727.063/SP. 
O acórdão deve ser mantido quanto aos demais fundamentos e análise dos períodos comuns e especiais, bem como no que tange à sucumbência recíproca.
É como voto.
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